
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2115881 - PR (2023/0427291-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CELSO LUIZ DE PAULA XAVIER
ADVOGADOS : ALEX DE SIQUEIRA BUTZKE - PR041603

CECILIO MAIOLI FILHO - PR028045
ANNA CAROLINE MARINHO VICENTE - PR090867

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. QUINTOS. TEMA 395 DO STF. VALORES 
RECONHECIDOS ADMINISTRATIVAMENTE. NESTA CORTE DEU-
SE PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO. TEMA 
395/STF. NÃO HÁ DIREITO AOS VALORES ATRASADOS. 
RESSALVADOS OS QUE JÁ FORAM PAGOS 
ADMINISTRATIVAMENTE. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU 
DO RECURSO AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Na origem, Celso Luiz de Paula Xavier, em 23/11/2021, 
ajuizou ação ordinária com valor da causa atribuído em R$ 481.950,05 
(quatrocentos e oitenta e um mil, novecentos e cinquenta reais e cinco 
centavos), objetivando o pagamento de valores correspondentes a parcelas 
atrasadas reconhecidas administrativamente, acrescidas dos consectários 
legais. Após sentença que julgou improcedente o pedido. No Tribunal a 
sentença foi reformada, para julgar procedente o pedido.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que conheceu do recurso especial e deu-lhe provimento, com base na 
jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. Na petição de 
agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram objeto de 
análise na decisão recorrida.

III - O entendimento adotado pelo Tribunal de origem se destoa 
da diretriz desta Corte Superior no sentido de que deve se reconhecer a 
ilegalidade da incorporação de quintos por servidores pelo exercício de 
funções gratificadas no período compreendido entre a edição da Lei n. 
9.624/1998 e a Medida Provisória n. 2.225-45/2001, respeitadas as 
modulações dos efeitos da decisão, para considerar indevida a cessação 
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imediata do pagamento dos "quintos", quando fundado em decisão judicial 
transitada em julgado; e, quando apoiado em decisão judicial sem trânsito 
em julgado ou para aqueles servidores que recebem os quintos em virtude 
de decisões administrativas, determinar a manutenção dos pagamentos, até a 
sua absorção integral, por quaisquer reajustes futuros.

IV - Dessa forma, verifica-se que não há direito às parcelas 
atrasadas e não pagas relativas à incorporação de quintos/décimos no 
período entre 8.4.1998 e 5.9.2001. Os valores que já foram pagos 
administrativamente, inclusive no decorrer desta ação, não sofrerão 
repetição de indébito.

V - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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ADVOGADOS : ALEX DE SIQUEIRA BUTZKE - PR041603
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AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. QUINTOS. TEMA 395 DO STF. VALORES 
RECONHECIDOS ADMINISTRATIVAMENTE. NESTA CORTE DEU-
SE PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO. TEMA 
395/STF. NÃO HÁ DIREITO AOS VALORES ATRASADOS. 
RESSALVADOS OS QUE JÁ FORAM PAGOS 
ADMINISTRATIVAMENTE. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU 
DO RECURSO AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Na origem, Celso Luiz de Paula Xavier, em 23/11/2021, 
ajuizou ação ordinária com valor da causa atribuído em R$ 481.950,05 
(quatrocentos e oitenta e um mil, novecentos e cinquenta reais e cinco 
centavos), objetivando o pagamento de valores correspondentes a parcelas 
atrasadas reconhecidas administrativamente, acrescidas dos consectários 
legais. Após sentença que julgou improcedente o pedido. No Tribunal a 
sentença foi reformada, para julgar procedente o pedido.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que conheceu do recurso especial e deu-lhe provimento, com base na 
jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. Na petição de 
agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram objeto de 
análise na decisão recorrida.

III - O entendimento adotado pelo Tribunal de origem se destoa 
da diretriz desta Corte Superior no sentido de que deve se reconhecer a 
ilegalidade da incorporação de quintos por servidores pelo exercício de 
funções gratificadas no período compreendido entre a edição da Lei n. 
9.624/1998 e a Medida Provisória n. 2.225-45/2001, respeitadas as 
modulações dos efeitos da decisão, para considerar indevida a cessação 
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imediata do pagamento dos "quintos", quando fundado em decisão judicial 
transitada em julgado; e, quando apoiado em decisão judicial sem trânsito 
em julgado ou para aqueles servidores que recebem os quintos em virtude 
de decisões administrativas, determinar a manutenção dos pagamentos, até a 
sua absorção integral, por quaisquer reajustes futuros.

IV - Dessa forma, verifica-se que não há direito às parcelas 
atrasadas e não pagas relativas à incorporação de quintos/décimos no 
período entre 8.4.1998 e 5.9.2001. Os valores que já foram pagos 
administrativamente, inclusive no decorrer desta ação, não sofrerão 
repetição de indébito.

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. QUINTOS. TEMA 395 

DO STF. VALORES RECONHECIDOS ADMINISTRATIVAMENTE.

1. Inaplicabilidade ao caso do Tema STF 395 (Ofende o princípio da legalidade a 
decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no 
período de 8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal), por se tratar apenas 
de condenação ao pagamento de valores reconhecidos como devidos administrativamente, 
ainda pendentes de pagamento. Precedentes deste Tribunal.

2. Apelação provida.

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confiram-se:

[...]
Esse entendimento, pacífico por longos anos, deve prevalecer, em atenção ao dever de 

estabilidade, integridade e coerência da jurisprudência(art. 926, CPC)e deve prevalecer 
também porque não há conflito entre o pagamento de valores reconhecidos 
administrativamente e o Tema 395

[...]
Os embargos de declaração opostos pelo ora Recorrente, apontam–e demonstram 

documentalmente –que em 28 de dezembro de 2023, a União pagou administrativamente a 

Documento eletrônico VDA43479612 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 17/09/2024 17:56:14
Código de Controle do Documento: cc1c929a-9333-4e4f-b86b-0a945c01eafa



diferença da verba reclamada nestes autos e relativa ao mesmo período, ou seja, fevereiro de 
1999 a dezembro de 2004, sendo os valores originário das diferenças os mesmos valores da 
exordial.

O aclaratório apontou que esta conduta da União, além de totalmente incompatível 
com o interesse recursal, importou no reconhecimento tácito do objeto do pedido da 
exordial, com necessária resolução do mérito nos termos do artigo 487, III, ‘a’, do CPC.

O Recurso Especial que teve provimento por decisão monocrática desta relatoria, deu 
entrada no Superior Tribunal de Justiça em 23/11/2023, sendo a primeira decisão proferida 
em 18/03/2024, disponibilizada no mesmo dia e publicada no dia seguinte.

[...]
 

É o relatório.

 

 

VOTO

 

Como já dito na decisão agravada, verifica-se que o entendimento adotado 

pelo Tribunal de origem se destoa da diretriz desta Corte Superior no sentido de que deve 

se reconhecer a ilegalidade da incorporação de quintos por servidores pelo exercício de 

funções gratificadas no período compreendido entre a edição da Lei n. 9.624/1998 e a 

Medida Provisória n. 2.225-45/2001, respeitadas as modulações dos efeitos da decisão, 

para considerar indevida a cessação imediata do pagamento dos "quintos", quando 

fundado em decisão judicial transitada em julgado; e, quando apoiado em decisão judicial 

sem trânsito em julgado ou para aqueles servidores que recebem os quintos em virtude de 

decisões administrativas, determinar a manutenção dos pagamentos, até a sua absorção 

integral, por quaisquer reajustes futuros.

Nesse sentido:

 
SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. SERVIDORES PÚBLICOS. EDCL NOS 
EDCL NO RE N. 638.115/CE. REPERCUSSÃO GERAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 
RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO. PAGAMENTO DE PARCELAS 
ATRASADAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 
638.115/CE, em sede de repercussão geral, assentou a compreensão segundo a qual não é 
devida a incorporação de quintos/décimos por servidores em razão do exercício de funções 
gratificadas no período compreendido entre a edição da Lei n. 9.624/98 e a Medida 
Provisória n. 2.225-45/2001, ante a ausência de norma expressa autorizadora.
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2. No julgamento dos segundos embargos de declaração no referido RE n. 638.115, o 
STF determinou a modulação de efeitos para consignar ser indevida a cessação imediata dos 
pagamentos de quintos, com fundamento em decisão já transitada em julgado, possuindo 
esses servidores direito a continuar recebendo tais incorporações até que ocorra sua integral 
absorção por reajustes futuros (AgRg no AREsp n. 17.132/RJ, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/6/2021, DJe 1º/7/2021; AgInt no REsp n. 
1.899.612/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/4/2021, 
DJe 1º/7/2021).

3. A jurisprudência predominante nesta Corte tem entendido que, "ainda que possa ser 
mantida a percepção de parcela de 'quintos' - reconhecida e paga administrativamente - até 
futuro reajuste que a absorva, o embargante não faz jus a qualquer nova incorporação, além 
da parcela que já havia sido concedida administrativamente, nem aos atrasados daí 
decorrentes" (STJ, EDcl no AgInt no AgRg no AREsp n. 2.085/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/2/2023). No mesmo sentido: 
STJ, AgInt no RE nos EDcl no AgRg no AREsp n. 17.132/RJ, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, CORTE ESPECIAL, DJe de 27/5/2022; REsp 1.217.084/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/4/2021; AgInt nos EDcl no REsp 
n. 2.043.713/PB, relatora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/8/2023, DJe de 29/8/2023.

4. Agravo não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.211.856/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 26/2/2024, DJe de 1/3/2024.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS E DÉCIMOS NO PERÍODO ENTRE A LEI 9.624/98 E 
A MP 2.225-45/2001. PRETENSÃO DE RECEBIMENTO DE PARCELAS EM ATRASO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. O Tribunal de origem, mediante interpretação da tese firmada pelo STF, sob a 
sistemática da repercussão geral, no RE 638.115/CE, reiterou o entendimento no sentido da 
não incorporação dos quintos pelo exercício de função comissionada entre 08/04/98 e 
04/09/2001, fazendo, porém, "ressalva do direito dos autores ao recebimento de saldo 
retroativo de quintos, em razão do reconhecimento administrativo".

II. Esse entendimento contraria a orientação, predominante no STJ, segundo a qual, 
"ainda que possa ser mantida a percepção de parcela de 'quintos' - reconhecida e paga 
administrativamente -, até futuro reajuste que a absorva, o embargante não faz jus a 
qualquer nova incorporação, além da parcela que já havia sido concedida 
administrativamente, nem aos atrasados daí decorrentes" (STJ, EDcl no AgInt no AgRg no 
AREsp 2.085/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
17/02/2023). No mesmo sentido: STJ, AgInt no RE nos EDcl no AgRg no AREsp 
17.132/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, DJe de 27/05/2022; REsp 
1.217.084/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
14/04/2021;

AgInt no REsp 1.640.069/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 27/04/2017.

III. No caso, embora a parte agravante sustente que a demanda por ela proposta na 
origem não objetivava parcelas retroativas, o Juízo a quo, em sentido oposto, definiu que na 
controvérsia não se estava "discutindo, assim, se o servidor tem, ou não, direito à 
incorporação de tais quintos/décimos à sua remuneração, vez que já reconhecido pela 
própria Administração, mas sim o pagamento de valores que ainda não foram a ele pagos".

IV. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.043.713/PB, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/8/2023, DJe de 29/8/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 282/STF. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. RECONHECIMENTO NA VIA 
ADMINISTRATIVA. PRETENSÃO DE RECEBIMENTO DE PARCELAS EM ATRASO. 
IMPOSSIBILIDADE. RE 638.115/CE. TEMA 395/STF. AGRAVO INTERNO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Verifico que o art. 54 da Lei 9784/1999 e a tese relativa à ocorrência de decadência 
não foram apreciados pelo Tribunal de origem. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal 
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de origem da matéria impugnada, objeto do recurso excepcional, impede o acesso à 
instância especial porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282 do STF.

2. A controvérsia diz respeito à possibilidade de incorporação de quintos decorrentes 
do exercício de funções comissionadas no período compreendido entre a edição da Lei 
9.624/1998 e a da MP 2.225-48/2001.

3. Nos autos do RE 638.115/CE, o Supremo Tribunal Federal entendeu não ser 
possível a incorporação de quintos decorrentes do exercício de funções comissionadas no 
período compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a da MP 2.225-48/2001.

4. O STF, contudo, modulou os efeitos do julgamento no RE 638.115/CE nos 
embargos de declaração analisados em 18/12/2019. Naquela oportunidade, a Corte Suprema 
acolheu parcialmente os aclaratórios, "com efeitos infringentes, para reconhecer indevida a 
cessação imediata do pagamento dos quintos quando fundado em decisão judicial transitada 
em julgado. Quanto às verbas recebidas em virtude de decisões administrativas, apesar de 
reconhecer-se sua inconstitucionalidade, modulam-se os efeitos da decisão, determinando 
que o pagamento da parcela seja mantida até sua absorção integral por quaisquer reajustes 
futuros concedidos aos servidores. Por fim, quanto às parcelas que continuam sendo pagas 
em virtude de decisões judiciais sem trânsito em julgado, também modulam-se os efeitos da 
decisão, determinando que o pagamento da parcela seja mantida até sua absorção integral 
por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores".

5. Em outras palavras, relativamente à pretensão de pagamento das verbas atrasadas 
aplica-se a tese de repercussão geral de que "é inconstitucional a incorporação de quintos 
decorrente do exercício de funções comissionadas no período compreendido entre a edição 
da Lei 9.624/1998 e a Medida Provisória 2.225-48/2001".

6. Na hipótese em exame, discute-se exclusivamente o pagamento de diferenças 
remuneratórias reconhecidas na via administrativa, porém não pagas pela União. Em vista 
do decidido no RE 638.115/CE, deve-se concluir pela improcedência do pedido inicial.

7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.283.695/SE, Rel. Ministro PAULO SÉRGIO 

DOMINGUES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS. RECONHECIMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA. PRETENSÃO DE 
RECEBIMENTO DE PARCELAS EM ATRASO. IMPOSSIBILIDADE. RE 638.115/CE. 
TEMA 395/STF.

1. Cuida-se, na origem, de Ação de Cobrança contra a União, na qual o autor pretende 
a condenação da ré ao pagamento das parcelas atrasadas e não pagas relativas à 
incorporação de quintos/décimos, no período de 8.4.1998 a 5.9.2001, reconhecidas em 
processo administrativo, acrescidas de correção monetária e juros de mora.

2. O Supremo Tribunal Federal, após reconhecer a Repercussão Geral da questão 
constitucional nos autos do RE 638.115/CE em 19.3.2015, consolidou o entendimento de 
que a incorporação de quintos aos vencimentos de servidores públicos federais seria 
possível somente até 28.2.1995 (art. 3º, I, da Lei 9.624/1998). No interregno de 1º.3.1995 a 
11.11.1997 (Medida Provisória 1.595-14/1997), a incorporação devida seria de décimos (art. 
3º, II e parágrafo único, da Lei 9.624/1998), sendo descabida qualquer concessão a partir de 
11.11.1997, data em que a norma autorizadora da incorporação de parcelas remuneratórias 
foi expressamente revogada pela Medida Provisória 1.595-14, convertida na Lei 9.527/1997 
(art. 15).

3. Assim, ficou decidido que "ofende o princípio da legalidade a decisão que concede 
a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 até 
4/9/2001, ante a carência de fundamento legal".

4. Contudo, os efeitos da decisão foram modulados após o julgamento de Embargos 
de Declaração no RE 638.115/CE, a fim de preservar a segurança jurídica, e eles devem ser 
observados no caso concreto.

5. Naquela oportunidade, o STF acolheu parcialmente os aclaratórios, "com efeitos 
infringentes, para reconhecer indevida a cessação imediata do pagamento dos quintos 
quando fundado em decisão judicial transitada em julgado. Quanto às verbas recebidas em 
virtude de decisões administrativas, apesar de reconhecer-se sua inconstitucionalidade, 
modulam-se os efeitos da decisão, determinando que o pagamento da parcela seja mantida 
até sua absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores. Por fim, 
quanto às parcelas que continuam sendo pagas em virtude de decisões judiciais sem trânsito 
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em julgado, também modulam-se os efeitos da decisão, determinando que o pagamento da 
parcela seja mantida até sua absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos 
aos servidores".

6. Em outras palavras, relativamente à pretensão de pagamento das verbas atrasadas, 
aplica-se a tese de Repercussão Geral de que "é inconstitucional a incorporação de quintos 
decorrente do exercício de funções comissionadas no período compreendido entre a edição 
da Lei 9.624/1998 e a Medida Provisória 2.225-48/2001". Nessa linha: REsp 1.217.084/RJ, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 14.4.2021; e AgInt no AgRg no 
AREsp 797.218/DF, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 4.10.2019.

7. Na hipótese em exame, discute-se exclusivamente o pagamento de diferenças 
remuneratórias reconhecidas na via administrativa, porém não pagas pela União. Em vista 
do decidido no RE 638.115/CE, portanto, é de se concluir pela improcedência do pedido 
inicial.

8. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.019.698/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)

 

Dessa forma, verifica-se que não há direito às parcelas atrasadas e não pagas 

relativas à incorporação de quintos/décimos no período entre 8.4.1998 e 5.9.2001. Os 

valores que já foram pagos administrativamente, inclusive no decorrer desta ação, não 

sofrerão repetição de indébito.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : CELSO LUIZ DE PAULA XAVIER
ADVOGADOS : ALEX DE SIQUEIRA BUTZKE - PR041603

CECILIO MAIOLI FILHO - PR028045
ANNA CAROLINE MARINHO VICENTE - PR090867

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO INCORPORADA / QUINTOS E DÉCIMOS / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CELSO LUIZ DE PAULA XAVIER
ADVOGADOS : ALEX DE SIQUEIRA BUTZKE - PR041603

CECILIO MAIOLI FILHO - PR028045
ANNA CAROLINE MARINHO VICENTE - PR090867

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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